
AcusadoeminquéritodoSTJ
de ligação com esquema de
corrupção, o governador Jo-
sé Roberto Arruda foi vaiado
ontemaoter onomeanuncia-
do em solenidade no Palácio
do Itamaraty, da qual partici-
pamoutros9governadores,o
presidente Lula e a ministra
Dilma Rousseff. Arruda ten-
tou mostrar indiferença.

Arrudaévaiado
emsolenidade

A estaca
da barraca
O presidente Luiz Inácio da Silva aproveitou ato adminis-
trativo do programa habitacional Minha Casa, Minha Vida
para dar um aviso geral aos navegantes em seu discurso
de estreia no ano eleitoral: não será mais o “Lulinha paz e
amor” porque não é candidato.

Depois de confessar que a face amena de 2002 foi uma
construção feita ao molde da necessidade da eleição, Lula
não informou quem exatamente será durante a campanha
de 2010, embora tenha dado uma pista ao informar que es-
tá preparado “como capoeirista” para enfrentar os adver-
sários.

Por esse critério, depreende-se que vá sobrar pernada.
Mas mais que isso não se entende a respeito do que fala

o presidente. Alude a um cenário de guerra de extermínio
quando diz que identifica sinais de que a oposição não terá
“discursos programáticos” e que, portanto, distribuirá
“chutes do peito para cima”.

Em quem, nele ou na candidata Dilma Rousseff ? Lula
parece esperar que seja o alvo, mas até pelo receio de fazer
um enfrentamento pesado com presidente popular como
ele não parece ser essa a intenção dos oponentes.

Avançando para além dos “sinais” de agressão presumi-
da, Lula diz estar “convicto do que vai acontecer neste país
no processo eleitoral”.

A curiosidade sobre o que “vai acontecer neste país” é
aguçada pelo acréscimo que faz o presidente à sua previ-
são. Segundo ele, haja o que houver nada vai fazer com que
perca “um milímetro” do seu bom senso e “desvie o País do
caminho em que estamos hoje”.

Estaria o presidente se referindo ao caminho democráti-
co? Nesse caso, suas garan-
tias soam como temeridade,
pois admitem como raciocí-
nio hipotético a possibilidade
de que algo justifique o “des-
vio” que, apenas por obra de
seu “bom senso”, será evita-
do.

“Vocês estão vendo”, conti-
nuou ele para a plateia, “mais
ou menos o perfil do discurso
que vai ocorrer, o tipo de
agressão, o tipo de insinua-
ção.”

Como o presidente joga
com a ambiguidade, não fala

sobre o que sustenta suas convicções, não diz quais são
elas nem explicita quais os sinais de preparativos para
“chutes no peito”, é de se supor que fale das críticas que
são feitas a ele, ao seu governo, à candidata oficial, ao PT, a
condutas e a procedimentos erráticos como a edição de um
decreto que é um verdadeiro monumento em matéria de
abertura de frentes de conflitos.

Por seu discurso inaugural de 2010, o presidente Lula
pretende criminalizar o contraditório.

Além de preventivamente transferir ao oponente a res-
ponsabilidade da iniciativa que ele mesmo tomou ao vislum-
brar sinais de agressão no horizonte e, no lugar de recha-
çar a violência, avisar que o “Lulinha paz e amor” era só
um figurino passageiro que deu frutos e se acabou.

Olho no lance
Em meados do ano passado, logo que se começou a falar no
nome do presidente da Câmara, Michel Temer, para vice
de Dilma Rousseff, a cúpula do PMDB dizia que só havia
uma possibilidade de se alterar a escolha: se o PSDB fosse
de Serra/Aécio e o governo precisasse de Hélio Costa para
marcar a presença de Minas Gerais na chapa.

Agora os pemedebistas mais ligados ao Planalto come-
çam a considerar aquela solução, mesmo Hélio Costa sen-
do o líder nas pesquisas para governador.

Certamente não é porque o PMDB esteja interessado
em deixar o espaço aberto para quem venha ser o candida-
to do PT de Minas.

Mas talvez seja porque identificam chance de Aécio Ne-
ves vir a formar dupla com José Serra deixando a vaga ao
Senado para o atual ministro das Comunicações tentar a
renovação de seu mandato que é exercido pelo suplente
Wellington Salgado.

Donos do jogo
Os deputados responsáveis pela montagem das investiga-
ções de faz de conta na Câmara Distrital de Brasília, para
impedir o julgamento dos pedidos de impeachment contra
o governador José Roberto Arruda e evitar a punição dos
parlamentares envolvidos, não são ovelhas desgarradas.

Pertencem a partidos: DEM, PSDB, PPS, para citar as
legendas de oposição que no Congresso reclamam que são
impedidas pela maioria governista de cumprir seu papel
de fiscalização.

Considerando que pela lei, reforçada na interpretação
recente do Supremo Tribunal Federal, os partidos são os
donos dos mandatos, cabe a eles a responsabilidade sobre
os atos dos deputados a eles filiados.

Mas nenhuma das direções dos três partidos deu nem
foi cobrada a dar palavra a respeito do que pensam da ar-
mação ou sobre como – e se – pretendem orientar os res-
pectivos representantes a atuar fora da pauta da farsa.

Missão cumprida
Síntese da solidariedade, Zilda Arns morreu como viveu,
trabalhando ao lado de quem precisa. Uma artimanha trá-
gica, mas significativa, do destino. ●

‘Eu estava de férias’, ironiza Lula

9+

O presidente do TSE, Carlos
Ayres Britto, negou liminar
em reclamação que pedia a
anulação das eleições suple-
mentares para prefeito de
Timbé do Sul e a suspensão
da diplomação do prefeito e
do vice eleitos. Britto disse
não verificar “plausibilidade
jurídica nas alegações”.

TSEnegaanulaçãode
eleiçãoemTimbé

‘Estado’ está
sob censura
há 167 dias

Parentes de Brizola, João Goulart e Prestes estão entre as
16 pessoas beneficiadas ontem pelo Ministério da Justiça

DISTRITOFEDERAL

SANTACATARINA

O empresário Fernando Sar-
ney, filho do senador José
Sarney, apresentou no dia 18
de dezembro, véspera do re-
cesso forense, pedido de de-
sistênciadaaçãocontraoEs-
tado,masacensuraaojornal
permanece em vigor.

Desdeodia7,com otérmi-
no do recesso, o jornal aguar-
da ser intimado a decidir se
concorda com a extinção ou
prefere que a Justiça aprecie
o mérito. O pedido do empre-
sário foi feito 9 dias após o
STF ter arquivado reclama-
çãodojornalcontraacensura
sem decidir sobre o mérito. ●

Comissão indeniza filhos de
anistiados em até R$ 275 mil

Adriana Fernandes
Luiz Alberto Weber
BRASÍLIA

O recuo do Planalto para rever-
terodescontentamentodosmi-
litares com o Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos não
acaba com a crise, pois se res-
tringiu a um dos 518 itens do do-
cumento, que tratou de temas
tão diversos como controle da
mídia, aborto e conflito agrário.

O consultor jurídico da Asso-
ciação Brasileira de Emissoras
de Rádio e Televisão (Abert),
Rodolfo Machado Moura, la-
mentou ontem que a Presidên-
cia tenha mantido “ilegalida-
des”dotextooriginal.“Ainterfe-
rência nos meios de comunica-
ção, o monitoramento, está tu-
do lá ainda”, disse. O plano pre-
vê “instituir critérios editoriais
para criar um ranking de veícu-
los de comunicação comprome-
tidos com os princípios de direi-
tos humanos, assim como dos
que cometem violações”, além
de propor mudanças na conces-
são de rádios e TVs.

Na mesma linha, a senadora
e presidente da Confederação
da Agricultura e Pecuária do
Brasil (CNA), Kátia Abreu
(DEM-TO),veiculounotadizen-
doqueforammantidasasamea-
ças à democracia da primeira
versão. A Confederação Nacio-
nal dos Bispos do Brasil
(CNBB) deve divulgar nota
amanhã com sua avaliação do
programa. A Igreja é contra a
aprovaçãodoaborto–“conside-
rando a autonomia das mulhe-
res para decidir sobre seus cor-
pos”, como diz o plano –, a união
civil de homossexuais e o que
considera“intolerância” contra
símbolosreligiososemestabele-
cimentos públicos da União.

NaEsplanada,umdosprinci-
paiscríticosdodecreto,ominis-
tro da Agricultura, Reinhold

Stephanes, vai levar a Lula um
levantamento técnico com os
principais pontos de preocupa-
ção do setor agrícola em rela-
ção ao documento.

TRANSGÊNICOS
Embora o texto tenha sido en-
dossadopelosecretárioexecuti-
voJoséGerardoFontelles,oMi-
nistério da Agricultura quer a
revisão não só da parte que tra-
ta de invasão de terras e reinte-
graçãodeposse,masdadiretriz
que determina a garantia da
aplicação do “princípio da pre-
caução”nouso detransgênicos.

O uso desse princípio pressu-
põe que determinada ação não
ocorra se houver dúvida de que
possa ocorrer dano à saúde e ao
meioambiente.Naanálisetécni-
ca preparada pela Agricultura,
essarestriçãofuncionanapráti-
ca como uma barreira ao uso de
transgênicos, matéria“já venci-
da”. A avaliação é de que essa
novadiretrizconstituiumretro-
cesso e se sobrepõe ao trabalho
da Comissão Técnica Nacional
de Biossegurança (CTNBio).

O estudo técnico também
aponta como extremamente
preocupante para a economia a
parte do programa que conde-
na as monoculturas, especial-
mente a de soja. Assessores do
ministério ressaltam que 70%
doplantiodesojaéfeitoporpro-
dutores médios e pequenos.

Oministérioavalia,ainda,co-
mo inconstitucional e um “peri-
go jurídico” a proposta de insti-
tucionalizar, por meio de proje-
to de lei, a utilização da media-
çãocomo ato inicial das deman-
dasdeconflitosagrárioseurba-
nos,priorizandoarealizaçãode
audiênciacoletivacomosenvol-
vidos. A mediação, como o pre-
visto no decreto, seria uma me-
dida preliminar à avaliação da
concessão de liminares para
reintegração de posse. ●

Controle da mídia, aborto e conflito agrário estão entre pontos polêmicos

DORA
KRAMER

Lula inicia
ano eleitoral
avisando que
‘paz e amor’
era só um
figurino
e se acabou

IMPRENSA

REAÇÃO–Stephanes levaráaLulaestudocomtemoresdosetorrural

Programa continua com
ilegalidades, dizem críticosdora.kramer@grupoestado.com.br

João Domingos
BRASÍLIA

AComissãodeAnistiadoMinis-
tério da Justiça aprovou ontem
indenizaçãoeconômicaeanistia
para 16 filhos e netos de pessoas
quelutaramcontraoregimemi-
litar e foram obrigadas a sair do
País por causa da militância de
seusascendentes.Entreosbene-
ficiadosestãofilhosdopresiden-
te João Goulart, do governador
Leonel Brizola e do líder comu-
nista Luiz Carlos Prestes.

Os irmãos João Vicente e De-
nize Fontella Goulart, filhos de
João Goulart, vão receber, de
uma vez só, R$ 244.800 (480 sa-
lários mínimos) cada um. José
Vicente, Neusa e João Otávio
Brizola, filhosdeLeonelBrizola,
terão indenização diferenciada:
Neusa, R$ 153.000 (300 salários
mínimos); João Octavio, R$
107.100 (210 salários), e José Vi-
cente, R$ 91.800 (180 salários).

Outros 11 filhos e netos de pes-
soas perseguidas pela ditadura
militar foram anistiados e com-

pensados economicamente on-
tem pela Comissão de Anistia.
Entre eles, Luiz Carlos Ribeiro
Prestes,filhodeLuizCarlosPres-
tes. Ele terá direito a indeniza-
çãodeR$153.000(300salários).

Eduarda Crispim Leite rece-
berá R$ 275.400 (540 salários
mínimos). Ela não chegou a co-
nhecer o pai, Eduardo Leite, o
Bacuri, morto em 1970. Sua
mãe,DenisePeres,estavagrávi-
da de cinco meses dela quando
foi presa e torturada. Ainda be-
bê, Eduarda foi para o exílio no

Chile com a mãe e depois para a
Itália, onde vive até hoje. Regis-
trada sem o nome do pai, ela ga-
nhouodireitodeusarosobreno-
me dele há um mês, após deci-
são da Comissão de Anistia de
declarar Denise, a mãe, anistia-
da política.

Outros indenizados foram:
Carlos Alexandre Azevedo,
com R$ 220.500 (450 salários),
Maria Emília Guerra Ferreira,
R$ 168.300 (330 salários); Deni-
se Oliveira Lucena, Samuel Fer-
reira,ÂngelaTelmaOliveiraLu-
cena, Adilson Oliveira Lucena e
Zuleide Aparecida do Nasci-
mento, R$ 153.000 (300 salá-
rios)cada;eMagnóliadeFiguei-
redo Cavalcante e Cláudia Ca-
valcanti, R$ 15.300 cada.

Todos eles terão também di-
reito a contagem de tempo para
efeitos de aposentadoria pelo
InstitutoNacionaldoSeguroSo-
cial (INSS) durante o tempo em
que tiveram de ficar fora do
País. ●

GOVERNO

●●● Após quase 20 dias de crise
envolvendo as Forças Armadas e
os direitos humanos, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva ironi-
zou ontem a repercussão pela
imprensa das divergências entre
setores do governo e comandan-
tes militares. “Eu estava de férias
na Bahia, carregando caixa de
isopor na praia”, disse ele, em
entrevista à noite no Itamaraty.

O presidente afirmou que a
sociedade é “plural” e seria “auto-
ritarismo” tomar decisões sem
conversar com diversos setores
da sociedade e do governo.

Lula não comentou o motivo
que o levou a assinar, pela ma-

nhã, um decreto esvaziando o
Programa Nacional de Direitos
Humanos, como queria o titular
da Defesa, Nelson Jobim.

Indagado se a decisão teria
irritado o ministro dos Direitos
Humanos, Paulo Vannuchi, ele
frisou que a mudança partiu dos
dois ministros. “Sou um filho da
democracia que utiliza a democra-
cia para resolver divergências.”

Em seguida, o presidente recla-
mou do setor da comunicação.
Disse que fez uma conferência
sobre o tema, referência à Confe-
com, mas alegou que os “grandes
empresários” não aceitaram dis-
cutir. ● LEONENCIO NOSSA
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